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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Por meio do presente expediente o Sr. Diretor da Escola Estadual” Pastor João Nunes”, Diretoria de Ensino da Região de Guarulhos Sul, solicita a convalidação dos estudos realizados pela aluna Juliana Priscila Silva, RG nº 42 194 562-X. Esclarece que a referida aluna concluiu curso médio na modalidade EJA - Educação de Jovens e Adultos, no final do 1º semestre de 2003, com 17 anos e 3 meses, em desacordo com a legislação vigente.

Conforme informações constantes nos autos, a aluna em tela apresenta a seguinte trajetória escolar: 

(cursou regularmente o ensino fundamental, sendo até a 4ª série na EEPSG “Heckel Tavares” e as demais no Colégio POP, onde concluiu a 8ª série, 

( cursou, em 2001 e 2002, respectivamente, as 1ª e 2ª séries do ensino médio, na modalidade regular, no Colégio Argumento;

(em 2003, com a transferência da família, de São Paulo para a municipalidade de Guarulhos, efetivou sua matrícula na EE “Pastor João Nunes”, na 3ª série do ensino médio na modalidade EJA, tendo concluído o curso ao término do 1º semestre de 2003, com aproveitamento satisfatório, porém sem a idade mínima exigida por lei (18 anos).

O expediente tramitou pela Diretoria de Ensino da Região de Guarulhos Sul e COGSP – Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, por duas oportunidades, em virtude de discordância quanto à orientação e o embasamento legal para a solução da situação escolar da aluna.

Cumpre destacar alguns pontos observados no contido nos autos, a saber:

- o Ofício nº 100/2005, dirigido à Diretoria de Ensino da Região de Guarulhos Sul, cujo signatário é o Sr. Diretor da EE “Pastor João Nunes”, data de 05-7-2005 e somente foi protocolado neste Conselho em 11-7-2006 (g.n). 

- em seu pedido, o Sr Diretor justifica a falha administrativa ocorrida, afirma ter ciência de que elas não eximem a escola de responsabilidade, e informa que os fatos o levaram adotar medidas para a melhoria do gerenciamento e funcionamento da unidade, (...) “diligenciando maior empenho e orientação a seus agentes no que concerne aos procedimentos didático - administrativos, de modo a assegurar, efetivamente, pelo cumprimento das normas vigentes o acesso a seus alunos a uma educação de qualidade”.

- no item 6, do mesmo ofício afirma ainda que (...) “Por conseguinte, recorre a Escola a esta instância do sistema escolar para reiterar sua solicitação de encaminhamento ao egrégio Conselho Estadual Educação de São Paulo o presente caso da aluna Juliana Priscila Silva para fins de regularização de sua vida escolar, em razão da conclusão desta no curso de ensino médio na modalidade EJA sem a idade mínima exigida por lei (...). Tal afirmação indica que houve pedido anterior de encaminhamento ao CEE, por parte da direção da escola (g.n.).

- em 03-10-2005, a Sra. Dirigente Regional de Ensino, remete os autos para a COGSP, manifestando pelo encaminhamento dos autos para a COGSP, manifestando-se pelo encaminhamento dos autos ao Conselho Estadual de Educação.

- em 06-01-2006, a Assistência Técnica da COGSP propõe o retorno dos autos para a Diretoria de Ensino, com a informação de que (...)”não é caso de convalidação de estudos, uma vez que a aluna cursou regularmente e com êxito o Ensino Médio (...), fundamentando-se no disposto no parágrafo único do artigo 8º da Deliberação CEE nº 09/2000, a saber: “No caso de alunos classificados ou reclassificados, bem como dos que tiveram acelerada sua aprendizagem, a idade para conclusão do curso será, todavia, de 18 anos completos, no mínimo”. Concluindo afirma: “Assim é o entendimento desta Assistência Técnica que a própria escola deverá emitir o Histórico da aluna, fazendo consignar, no mesmo, o atendimento à Deliberação supra”.

- ás fls. 49 do expediente consta Histórico Escolar expedido pela escola em nome da aluna em tela, datado de 22-06-2006, com o seguinte observação: “A aluna concluiu o EJA em 2003 e tem regularizada sua vida escolar com base na Deliberação CEE nº 09/2000, conforme orientação que consta no Processo 1792/0018/05, datada de 06-01-2006, por ordem da Sra. Aparecida Edna de Matos – Coordenadora da COGSP. De acordo considera-se cumprido”. Segue assinatura da Sra. Supervisora de Ensino. No entanto, no retorno dos autos à Diretoria de Ensino, a Sra. Dirigente novamente manifesta-se, informando que a Sra. Supervisora observou não concordar com a orientação nº 46/06 – AT/COGSP, opinando por novo encaminhamento dos autos à COGSP.

- a Assistência Técnica da COGSP, atendendo a nova solicitação da Diretoria de Ensino, remete os autos a este Colegiado, acrescentando a seguinte informação: (...). Depois de analisado nesta Coordenadoria de Ensino, e considerando que a aluna efetivamente cursou com êxito todo o ensino médio e atualmente já tem idade mínima para a conclusão do curso, o expediente retornou à Diretoria de Ensino instruído com a informação de fls. 47. A Direção da Escola expediu o Histórico Escolar da aluna, entretanto, incluiu no mesmo observações não pertinentes. A Supervisora de Ensino, apesar de assinar o Histórico Escolar no referido campo de observação, propôs a devolução do expediente à COGSP por não concordar com a orientação desta Assistência Técnica, anexando ao expediente cópia do Parecer CEE nº 224/2000, que trata do assunto em tela.

A LDB exige a idade de 18 anos para a conclusão do ensino médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos e este Colegiado, ao regulamentar a matéria por meio da Deliberação CEE nº 09/2000, estabeleceu as diretrizes para a implementação dos cursos de Educação de Jovens e Adultos de níveis fundamental e médio, definindo:

“Artigo 8º - Os cursos presenciais correspondentes ao ensino médio terão a duração mínima de 1.200 horas de efetivo trabalho escolar, sendo que a idade mínima para matrícula inicial será de 17 anos completos.

Parágrafo único – No caso de alunos classificados ou reclassificados, bem como dos que tiveram acelerada sua aprendizagem, a idade para conclusão do curso será, todavia, de 18 anos completos, no mínimo."

É oportuno lembrar – como o faz o Parecer CEE nº 224/2000 - que os cursos de Educação de Jovens e Adultos destinam-se exclusivamente àqueles que, por razões diversas, não tiveram oportunidade de acesso ao ensino regular na idade própria ou dele foram excluídos. Observe-se que a exigência contida no parágrafo único citado é a que mesmo aqueles que forem reclassificados ou submetidos a processo de aceleração de estudos, somente poderão concluir o EJA em nível médio com 18 anos completos.

Após detectar uma falha administrativa na matrícula inicial em cursos de EJA, de forma a possibilitar a conclusão do curso sem a idade mínima legal de 18 anos, as normas vigentes exigem a convalidação de estudos, de competência do Conselho Estadual de Educação. A orientação para aguardar o aluno completar a idade mínima de 18 anos, para somente então expedir-se o certificado, não pode ser considerada uma medida saneadora, mas sim, uma forma equivocada de interpretar a exigência legal. Além disso, a data da expedição do certificado deve ser a de conclusão do curso, o qual deve estar de acordo com os registros escolares, cuja legalidade e expedição é de competência de cada instituição escolar, conforme inciso VII, artigo 24, da Lei nº 9394/96.

Cabe assinalar que permanece vigente a Indicação CEE nº 02/95 que orienta e disciplina casos de convalidação de estudos. E no caso em pauta, houve falha administrativa, reconhecida e justificada pelo Sr. Diretor da Escola, Supervisão e Diretoria de Ensino.

A análise dos autos nos permite concluir que, provavelmente, em razão dessas discordâncias o expediente teve tramitação morosa, causando prejuízo à aluna, cuja idade atualmente é de 20 anos. Portanto, entendemos que os estudos de Juliana Priscila Silva devam ser convalidados para que a mesma não sofra prejuízos maiores do que os que já lhe foram imputados pela divergência de orientação, ocasionando demora na tramitação dos autos e da solução para o caso.

Nesse sentido este Colegiado tem historicamente se posicionado de que alunos não sejam punidos por falhas cometidas pelas autoridades escolares e educacionais que deixaram de observar as normas estabelecidas, salvaguardando os atos escolares praticados pelos alunos, por intermédio da declaração de convalidação de estudos, haja vista os termos da Indicação CEE nº 02/95 e diversos Pareceres exarados por este Colegiado.

2. CONCLUSÃO 

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, ficam convalidados, em caráter excepcional, os estudos realizados pela aluna Juliana Priscila Silva, RG 42 194 562-X, na EE "Pastor João Nunes”, Diretoria de Ensino da Região de Guarulhos Sul, concluinte da 3ª série do ensino médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, em 2003, sem a idade mínima exigida legalmente.

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo, à Diretoria da Região de Guarulhos Sul e à EE “Pastor João Nunes” para ciência e providências cabíveis.

São Paulo, 04 de outubro de 2006.

a) Consª Maria Alice Setubal

                     Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco de Moraes, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone e Maria Alice Setubal.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 11 de outubro de 2006.

a) Cons Ana Luisa Restani

    Vice-Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de outubro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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